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Bolsa fecha em baixa prejudicada por Vale e 
siderúrgicas; dólar cai seguindo tendência global

A Bolsa fechou 
em baixa na 
segunda-feira 

(24), prejudicada principal-
mente pelas ações da Vale e 
das siderúrgicas. As empresas 
reagiram à queda do minério 
de ferro, e ao noticiário sobre 
os temores de uma nova onda 
de Covid-19 no país asiático. 
No câmbio, o dólar seguiu, 
em relação ao real, a tendên-
cia de desvalorização vista 
em todo o mundo.

O Ibovespa encerrou o 
dia em baixa de 0,40%, a 
103.946 pontos. O dólar co-
mercial à vista fechou com 
queda de 0,37%, a R$ 5,040.

Nos mercados futuros, os 
juros também apresentaram 
queda. Nos contratos para ja-
neiro de 2025, as taxas recua-
ram de 11,97% do fechamen-
to da última quinta-feira (20) 
para 11,87%. No vencimento 

em janeiro de 2027, os juros 
passaram de 11,94% para 
11,83%. Em janeiro de 2029, 
a taxa recuou de 12,32% para 
12,23%.

Segundo informações da 
agência Bloomberg, o fim de 
semana na China foi marcado 
pelo aumento dos receios por 
uma nova onda de casos de 
Covid-19 no país.

Segundo os relatos, a pa-
lavra “Covid” foi uma das 
que mais apareceram em pes-
quisas na plataforma Weibo, 
uma das redes sociais mais 
populares da China. O assun-
to “segunda onda de Covid” 
teve mais de 95 milhões de 
buscas somente na segunda-
-feira.

Tudo isto porque o Cen-
tro de Controle e Prevenção 
de Doenças da China men-
cionou, no fim da semana 
passada, uma nova sub-va-

riante do vírus.
Zhang Wenhong, um dos 

maiores especialistas chine-
ses sobre Covid-19, disse que 
os grupos mais vulneráveis 
deveriam receber uma dose 
de reforço da vacina contra 
a doença, e que a população 
deve começar a estocar medi-
camentos como forma de se 
preparar para novas variantes.

Além disso, o minério de 
ferro tem caindo nos últimos 
dias, saindo do patamar de 
US$ 120 a tonelada e se apro-
ximando dos US$ 115 nos 
mercados chineses. No final 
de março, a tonelada estava 
em US$ 127.

As ações ordinárias da 
Vale fecharam com baixa de 
3,73%. Outras ações do setor 
também recuaram. Desta-
que para a ordinária da CSN 
Mineração, com queda de 
5,15%.           Renato Machado/Folhapress

25.04.23.indd   1 24/04/2023   21:25:10



02   •    Data Mercantil   •   São Paulo, Terça-feira, 25 de abril de 2023

No Mundo

Jornal Data Mercantil Ltda

Rua XV de novembro, 200
Conj. 21B – Centro – Cep.: 01013-000 

Tel.:11 3361-8833
E-mail: comercial@datamercantil.com.br

Cnpj: 35.960.818/0001-30

Editorial: Daniela Camargo
Comercial: Tiago Albuquerque

Serviço Informativo: Folha Press, Agência Brasil, Senado, 
Câmara, Biznews, IstoéDinheiro, Neofeed, Notícias Agricolas.

         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Diplomata da China contesta 
soberania de países da ex-URSS e gera 
mal-estar na Europa

Países iniciam retirada de 
cidadãos do Sudão

Europa, China e Ja-
pão correram para 
retirar seus cida-

dãos de Cartum nesta segun-
da-feira e milhares de pessoas 
aproveitaram uma aparente 
calmaria nos combates entre 
o Exército e uma força para-
militar nos últimos dois dias 
para escapar do Sudão.

A súbita violência entre 
os militares e o bem armado 
grupo paramilitar Forças de 
Apoio Rápido (RSF) em 15 
de abril desencadeou uma 
crise humanitária e matou 
427 pessoas, disseram agên-
cias da ONU. Outros têm ma-
nifestado medo à medida que 
os confrontos se espalham 
por áreas residenciais.

Países, incluindo Estados 
do Golfo e a Rússia, estavam 
tentando retirar os cidadãos 
na segunda-feira, e houve um 
êxodo crescente para os vizi-
nhos do Sudão, incluindo 10 

mil pessoas que fugiram para 
o Sudão do Sul, apesar da ins-
tabilidade crônica do país.

O Brasil também iniciou 
a retirada de seus cidadãos 
do país africano. O Ministé-
rio das Relações Exteriores, 
o Itamaraty, informou que 16 
brasileiros, entre eles, joga-
dores do clube de futebol Al-
-Merreikh, estavam em Car-
tum quando o conflito armado 
despontou. Segundo a pasta, 
15 dos brasileiros deixaram a 
capital sudanesa em diferen-
tes “operações de evacuação”.

Junto com milhões de 
sudaneses sem acesso a ser-
viços básicos, diplomatas 
estrangeiros, trabalhadores 
humanitários, estudantes e 
suas famílias se viram em 
uma zona de guerra na sema-
na passada. A conectividade 
com a internet foi cortada na 
segunda-feira, informou o 
site Netblocks.                   CNN

Cada vez mais co-
brada por uma 
condenação mais 

efusiva da atuação da Rússia 
na Guerra da Ucrânia, a Chi-
na voltou a causar mal-estar 
na Europa na sexta-feira (21). 
O motivo foi uma declara-
ção de um diplomata chinês 
em que ele punha em xeque 
a soberania das ex-nações da 
União Soviética categoria a 
que pertence o país liderado 
por Volodimir Zelenski, inde-
pendente desde a dissolução 
do bloco em 1991.

O diplomata em questão 
era Lu Shaye, embaixador do 
país asiático na França, e sua 
fala se deu em uma entrevis-

ta ao canal de notícias LCI. 
Na ocasião, Lu afirmou que a 
Ucrânia e outros países da re-
gião “não têm um status efe-
tivo sob o direito internacio-
nal, porque não há um acordo 
internacional que confirme 
seus status como nações so-
beranas”.Questionado se a 
Crimeia era parte da Ucrânia 
a pergunta original da emis-
sora, Lu ainda respondeu que 
“depende de como se observa 
o problema”. “Há uma his-
tória. A Crimeia era russa a 
princípio”, declarou.

De fato, a península per-
tenceu à Rússia por séculos 
até ser cedida à então Ucrânia 
soviética em 1954, num agra-

do do líder Nikita Krushchov 
à terra onde fizera carreira. 
Composta basicamente de 
russos étnicos, ela foi anexa-
da pelo governo de Vladimir 
Putin sem um tiro em 2014, na 
esteira da guerra civil que se 
seguiu à derrubada de um go-
verno pró-Moscou em Kiev.

Embora a ONU não tenha 
reconhecido a anexação, na 
comunidade internacional ela 
era tratada como fato consu-
mado ao menos, isto é, até a 
Guerra da Ucrânia. O territó-
rio é uma das áreas que Ze-
lenski exige que seja desocu-
pada como pré-requisito para 
iniciar quaisquer negociações 
de paz.                          Folhapress

A Austrália reve-
lou uma mu-
dança radical 

em seus gastos com defesa, 
anunciada como a revisão 
mais significativa de sua 
preparação militar desde a 
Segunda Guerra Mundial, 
mudando sua ênfase para ca-
pacidades ofensivas de longo 
alcance e construção de mu-
nições em território nacional.

Lançando a Revisão 
Estratégica de Defesa em 
Canberra, o primeiro-ministro 
Anthony Albanese disse que a 
estratégia de seu governo foi 
projetada para tornar a Aus-
trália mais autossuficiente, 
mais preparada e mais segura.

“Não podemos cair em 
velhas suposições. Devemos 
construir e fortalecer nossa 
segurança procurando mol-
dar o futuro em vez de espe-
rar que o futuro nos molde”, 
disse Albanese.

A revisão examinou bi-
lhões de dólares comprome-
tidos pelo governo anterior 
e reavaliou seu valor contra 
ameaças percebidas, inclusive 
de uma China cada vez mais 
forte sob o líder Xi Jinping.

Embora a versão não con-
fidencial do relatório não in-
clua avaliações confidenciais 
de ameaças específicas, obser-
vou que o maior aliado de de-
fesa da Austrália, os Estados 
Unidos, “não é mais o líder 

unipolar do Indo-Pacífico”.
“A afirmação de sobera-

nia da China sobre o Mar da 
China Meridional ameaça a 
ordem global baseada em re-
gras no Indo-Pacífico de uma 
forma que afeta negativa-
mente os interesses nacionais 
da Austrália”, disse a revisão.

O maior nível de risco 
estratégico que a Austrália 
enfrenta agora é a perspecti-
va de um grande conflito na 
região, acrescentou a revisão, 
sugerindo uma estratégia de 
maior autossuficiência com-
binada com relacionamentos 
mais fortes com seus aliados 
e potências-chave na região, 
incluindo Japão e Índia.     CNN

De olho na China, 
Austrália anuncia maior 
reforma militar desde a 

Segunda Guerra
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CMN simplifica sistema de 
pagamentos em moedas 

locais do Mercosul
Mecanismo que 

permite transa-
ções em moedas 

locais entre Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai, o Siste-
ma de Pagamentos em Moeda 
Local (SML) foi simplificado 
e uniformizado. O Conselho 
Monetário Nacional (CMN) 
aprovou, nesta quinta-feira 
(20), uma resolução que ba-
rateia a utilização do sistema 
e amplia os tipos de institui-
ções financeiras aptas a usar a 
ferramenta.

As instituições finan-
ceiras que operam o SML 
tiveram os procedimentos 
operacionais simplificados. 
Os mecanismos de controle 
das operações de crédito e 
do funcionamento do sistema 
foram padronizados. O CMN 
também autorizou que mais 

instituições financeiras ope-
rem no SML, oferecendo-o 
como produto adicional aos 
clientes das instituições auto-
rizadas a operar em câmbio.

“As atualizações têm po-
tencial de promover a con-
corrência, reduzir o custo ao 
usuário final, melhorar a se-
gurança, reduzir o tempo dos 
pagamentos, integrar o SML 
às inovações do sistema finan-
ceiro e contribuir para a efi-
ciência supervisória do BC”, 
informou o órgão em nota.

Segundo o BC, a medida 
resultou de debate entre os 
técnicos do órgão, sem pedi-
do do governo federal. “Não 
chegou nada para minha 
equipe”, disse o chefe-adjun-
to do Departamento de As-
suntos Internacionais do BC, 
Marcelo Aragão. Ele afirmou 

que as novas regras tornaram 
mais atrativo para as institui-
ções financeiras oferecer o 
SML nas transações entre os 
países do Mercosul.

Uma das principais mu-
danças, explicou Aragão, diz 
respeito à possibilidade de 
que todas as instituições que 
operam com câmbio possam 
fazer transações dentro do 
SML. Até agora, as transfe-
rências tinham de passar por 
uma “conta de liquidação”, 
que tinha um conceito confu-
so, segundo o técnico do BC.

Estabelecido por acordo 
entre os Bancos Centrais, o 
SML dispensa o contrato de 
câmbio e permite que uma 
das partes, geralmente o ex-
portador, fixe o preço da mer-
cadoria ou serviço na moeda 
de seu país.            Wellton Máximo/ABR 

STF pode decidir correção 
do FGTS nesta semana

O julgamento so-
bre a correção 
dos valores do 

FGTS (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço) no STF 
(Supremo Tribunal Federal) 
está previsto para ser retoma-
do na quinta-feira (27) e pode 
ser concluído ainda nesta se-
mana.

O julgamento da revisão 
do FGTS no STF foi suspen-
so na quinta-feira passada 
(20) pela ministra Rosa We-
ber após a apresentação dos 
votos de Luis Roberto Bar-
roso e André Mendonça, que 
votaram a favor da mudança 
na correção do fundo.

Relator da ação que dis-
cute a revisão do FGTS, Bar-
roso defendeu que o dinheiro 
dos trabalhadores no fundo 
deve ter pelo menos a remu-
neração da poupança. O mi-
nistro André Mendonça disse 
que reforçaria a tese de Barro-
so e acrescentou, em seu voto, 
que a TR é inconstitucional.

Hoje, o retorno do FGTS 
é de 3% ao ano mais a TR, 
que rende próxima de zero. 
Com isso, a atualização do di-
nheiro fica abaixo da inflação, 
deixando de repor as perdas 
do trabalhador.

Pelas regras atuais, o 
trabalhador que recebe um 
salário mínimo, hoje em R$ 
1.302, e tem 8% dos rendi-
mentos, ou R$ 104,16, re-
colhidos para o FGTS, teria 
em um prazo de 10 anos um 
montante acumulado de R$ 
15.031, segundo cálculo feito 
pelo assessor de investimen-
tos Michael Viriato, autor do 
blog De grão em grão.

Já se fosse adotado o 
mesmo índice de correção da 
nova caderneta de poupança 
de 6,17% ao ano, como de-
fende o ministro Luís Rober-
to Barroso, o saldo acumula-
do chegaria a R$ 16.413. São 
R$ 1.400 a mais, ou 9,2% 
acima do resultado atual do 
fundo de garantia.           Folhapress

Mercado aumenta projeção para 
crescimento da economia em 2023

A previsão do 
mercado fi-
nanceiro para 

o crescimento da economia 
brasileira este ano subiu de 
0,9% para 0,96%. A estimati-
va está no boletim Focus de 
ontem (24), pesquisa divulga-
da semanalmente pelo Banco 
Central (BC) com a projeção 
para os principais indicadores 
econômicos.

Para o próximo ano, a 
expectativa para o Produto 
Interno Bruto (PIB, soma dos 
bens e serviços produzidos no 
país) é crescimento de 1,41%. 
Em 2025 e 2026, o mercado 
financeiro projeta expansão 
do PIB em 1,7% e 1,8%, res-
pectivamente.

A previsão para o Índi-

ce Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
considerada a inflação oficial 
do país, também subiu, de 
6,01% para 6,04% neste ano. 
Para 2024, a estimativa de in-
flação ficou em 4,18%. Para 
2025 e 2026, as previsões são 
de 4%, para os dois anos.

A estimativa para este ano 
está acima do teto da meta de 
inflação que deve ser perse-
guida pelo BC. Definida pelo 
Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), a meta é 3,25% 
para 2023, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para bai-
xo. Ou seja, o limite inferior 
é 1,75% e o superior 4,75%. 
Segundo o BC, a chance de a 
inflação oficial superar o teto 

da meta em 2023 é de 83%.
A projeção do mercado 

para a inflação de 2024 tam-
bém está acima do centro da 
meta prevista, fixada em 3%, 
mas ainda dentro do interva-
lo de tolerância de 1,5 ponto 
percentual.

Em março, a inflação de-
sacelerou para todas as faixas 
de renda. Ainda assim, puxa-
do pelo aumento dos preços 
dos combustíveis, o IPCA 
ficou em 0,71%, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). O 
resultado é inferior à taxa de 
fevereiro, de 0,84%. Em 12 
meses, o indicador acumula 
4,65%, abaixo de 5% pela 
primeira vez em dois anos.

Andreia Verdélio/ABR
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Haddad minimiza críticas sobre falta de 
punição por descumprimento de metas do 
marco fiscal

O ministro Fer-
nando Haddad, 
da Fazenda, 

minimizou as críticas feitas 
ao governo por conta do dis-
positivo da nova regra fiscal 
que exclui a penalização de 
gestores que não cumprirem 
metas fiscais. Ele concedeu 
entrevista a jornalistas na se-
gunda-feira (24), em Brasília.

“Tenho ouvido a crítica, 
mas ninguém pune o Ban-
co Central por não cumprir 
a meta de inflação. Você es-
tabelece regras para tornar 
a gestão mais rígida, mas o 
resultado fiscal depende tam-
bém do Congresso, do Supre-
mo, não somente do Executi-
vo. Esse julgamento do STJ 
na quarta pode mudar com-
pletamente o horizonte fis-

cal do país e não depende do 
Executivo”, disse o ministro.

O julgamento do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao qual o ministro se referia 
definirá se incentivos fiscais 
de ICMS integram a base de 
cálculo do Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL).

Conforme a proposta de 
nova regra fiscal, os gastos 
do governo podem aumentar 
em 70% do crescimento das 
receitas, com limite inferior 
de crescimento de 0,6% e 
superior de 2,5% ao ano. O 
regime se propõe a atingir 
uma meta de trajetória do su-
perávit primário de -0,5% do 
PIB em 2023, 0% do PIB em 
2024, 0,5% do PIB em 2025 

e 1,0% do PIB em 2026, com 
uma margem de tolerância de 
0,25 ponto percentual para 
mais ou menos.

No entanto, para atingir 
tais metas, a estimativa do 
próprio Ministério da Fazen-
da é de elevação da receita 
em cerca de R$ 150 bilhões. 
O novo arcabouço fiscal foi 
enviado ao Congresso Nacio-
nal e a matéria já tem relator 
definido. A Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, vigente desde 
2000, estabelece parâmetros 
a serem seguidos quanto ao 
gasto público de cada ente 
federativo (estados e muni-
cípios). As penas pelo não 
cumprimento das metas e 
limitações de gastos podem 
acarretar desde multas a cas-
sação de mandato.              CNN

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 28 de abril de 
2023, às 10:00 horas, na sede social da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Guararapes, nº1909 – 9º andar – Cidade Monções, 
São Paulo/SP, CEP 04561- 004, a fim de deliberarem sobre: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: a) o Relatório 
da Administração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; 
b) deliberar acerca da distribuição proventos, através de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) – referentes 
aos exercícios de 2022; c) a proposta dos administradores para a destinação do resultado relativo ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; e; d) a remuneração global anual dos administradores 
para o exercício social de 2022. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) eleger o Sr. Rodrigo Casado 
Oliveira da Silva para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; b) reeleger os 
demais membros do Conselho de Administração da Companhia pelo período de mais 1 ano; c) apresentar a 
composição do Conselho de Administração; d) alterar o endereço da sede administrativa inscrita no CNPJ/
MF sob nº 58.317.751/0001-16 e com NIRE 35.300.117.441; e) alterar o endereço da filial localizada na 
cidade de São Paulo inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0004-69 e com NIRE 35.901.562.725; f) 
alterar o endereço da filial localizada na cidade de Itajaí inscrita no CNPJ nº 58.317.751/0015-11 e com NIRE 
42.901.033.892 da Companhia; g) eleger o Sr. Nicolas Bortoleto Oliveira, ao cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia; h) reeleger os demais Diretores da Companhia por mais um ano; i) apresentar a composição da 
Diretoria da Companhia atual; j) aprovar a alteração do Artigo 13 do Estatuto Social relacionado às atribuições 
e poderes do Conselho de Administração da Companhia, incluindo, alteração e/ou estabelecimento da alçada 
de aprovação de contratação de novos empréstimos ou a rolagem de dívidas; garantias às subsidiárias; 
aquisição, alienação e oneração de bens e estabelecimento de deliberação sobre aumento de capital social; 
k) aprovar a alteração do Artigo 22 do Estatuto Social relacionado às atribuições e poderes da Diretoria da 
Companhia, incluindo, alteração de alçada e/ou estabelecimento para a contratação de novos empréstimos; 
garantias às subsidiárias; aquisição, alienação e oneração de bens; l) ratificar os atos praticados por Diretores 
e procuradores da Companhia; e; m) a consolidação do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir as 
alterações realizadas. Informações Gerais: Os acionistas deverão apresentar à Companhia, antes ou na data 
de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme o caso: (i) documento de identidade 
e, conforme o caso, atos societários pertinentes que comprovem a representação legal; e (ii) instrumento de 
mandato com reconhecimento de firma do outorgante, acompanhado do documento de identidade do procu-
rador e, conforme o caso, atos societários pertinentes. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, 
no departamento financeiro da Companhia, no endereço da sede, cópias de todos os documentos específicos 
a serem apreciados na Assembleia e referidos nesta convocação. São Paulo, 28 de abril de 2023. Marilena 
Rodrigues Vasone – Presidente do Conselho de Administração (20, 21 e 25/04/2023)

Prime Company Soluções em
Tecnologias Integradas S/A

CNPJ/MF nº 09.556.146/0001-92
Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A Prime Company Soluções em Tecnologias Integradas S/A., convoca todos os seus membros e os acionistas 
para uma Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 28/04/2023, às 14h30, no 
seguinte endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1.912 – Sala 213, Jardim Paulistano, São 
Paulo-SP, CEP: 01451-907. A Pauta da reunião será a seguinte: (A) Em Assembleia Geral Ordiná-
ria: (i) Apresentação de contas e demonstrações contábeis relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022; (ii) Destinação dos resultados da Companhia, relativos ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Suspensão de direitos dos sócios 
remissos, nos termos do art. 120 da Lei 6.404/76. (iv) Outros assuntos de interesse da Companhia. Os 
membros e os acionistas deverão estar presentes ou representados por meio de procuração, conforme as 
normas estatutárias. A participação na reunião pode ser feita por meio virtual, conforme autorizado pelo 
estatuto da organização. Os documentos referentes aos itens da pauta da Assembleia Geral ordinária e 
Extraordinária estão disponíveis para consulta dos membros e os acionistas na sede da empresa, nos dias 
úteis, no horário comercial. São Paulo, 20/04/2023. Sallen Viegas de Moraes – CPF: 006.903.741-86
 (20, 21 e 25/04/2023)

FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
da FCBPC Holding S.A. A ser realizada em 5 de maio de 2023

Ficam convocados os Senhores Acionistas detentores de ações ordinárias da FCBPC Holding S.A. (“Com-
panhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”) na forma 
do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como, nos termos do 
artigo 132 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). A Assembleia 
será realizada, em primeira convocação, no dia 05 de maio de 2023, às 10h00, de forma semipresencial, 
podendo o voto ser exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 
9º andar, conjunto 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05.676-120, ou por videoconferência, por meio do 
link a ser previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 
81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN 
DREI 81/20”), nos termos do art. 124, § 2º-A, da Lei das S.A., para examinar, discutir e deliberar sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) Em Sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
tomar as contas dos administradores, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acom-
panhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2022; b) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; e c) a verba global da remuneração da administração da Companhia referente 
ao exercício social de 2023. (2) Em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: d) a homologação 
parcial do aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), mediante a emissão de 200.000.000 (duzentas milhões) de novas ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal, a um preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) por ação, fixado 
conforme o art. 170, § 1º, inciso II, da Lei das S.A. e nos termos e condições aprovados na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2023 (“Aumento de Capital Autorizado”); e) a alteração 
da redação do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia em decorrência da homologação parcial 
do Aumento de Capital Autorizado. Documentos para Participação da Assembleia. 1.1. A Assembleia 
será realizada na modalidade semipresencial e os acionistas da Companhia poderão optar por participar da 
Assembleia por uma das seguintes formas: (i) pessoalmente ou por videoconferência; ou (ii) por procurador 
devidamente constituído. O acionista da Companhia que optar por participar da Assembleia pessoalmente 
deverá apresentar documentação que comprove a sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou 
estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove a sua representação legal, no 
caso de pessoa jurídica. 1.2. Os acionistas que optem por participar da Assembleia por videoconferência 
deverão, além de apresentar por e-mail os documentos indicados no item 1.1 acima, deverão informar por 
e-mail à Companhia para o endereço eletrônico juridico@souqista.com.br, com 3 (três) dias de antecedência 
da data designada para realização da Assembleia, em primeira convocação, seu interesse em participar da 
Assembleia por videoconferência. Os acionistas que não enviarem e-mail no prazo acima indicado estarão 
impossibilitados de participar da Assembleia por videoconferência. 1.2.1. A Companhia enviará, por e-mail, 
as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital 
somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
acima. O link e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsa-
bilização. 1.3. Para os casos em que o acionista da Companhia opte por ser representado por procurador, 
além dos documentos indicados no item 1.1 acima, deverá ser apresentado também o instrumento de 
mandato. 1.4. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outor-
gante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante. 1.5. Os acionistas da Companhia deverão encaminhar 
à Companhia, por meio do endereço eletrônico juridico@souqista.com.br, os documentos comprobatórios 
mencionados nos itens acima, com 3 (três) dias de antecedência da data designada para realização, em 
primeira convocação, da Assembleia. Não obstante os prazos para encaminhamento dos documentos de 
representação indicados nos itens acima, os acionistas da Companhia poderão participar presencialmente 
da Assembleia, desde que apresentem os documentos até o horário de início da Assembleia, ainda que 
tenha deixado de enviá-los previamente, nos termos da regulamentação aplicável. 1.6. Para todos os efeitos 
legais, considerar-se-á presente na Assembleia o acionista que, pessoalmente, por videoconferência ou 
por meio de seu procurador, registre presencialmente sua presença na data e horário da Assembleia. 2. 
Documentos à disposição dos Acionistas. 2.1. Todos os documentos e informações relacionados às 
matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, conforme aviso 
de acionistas publicado em 29 de março de 2023. São Paulo, 24 de abril de 2023. Eduardo Dal Sasso 
Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração. (21, 25 e 26/04/2023)

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 19.916.590/0001-25 - NIRE 35.300.508.491

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 06 de Abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 06/04/2023, às 9h, em reunião realizada por meio de videoconferência 
nos termos do artigo 12, § 3º, do Estatuto Social da Trend Viagens Operadora de Turismo S.A. 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença 
de todos os membros da Diretoria da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Marcelo Kopel e secretariados pela Sra. Julia Amadi Soares. 4. Ordem do Dia e Deliberações: os 
diretores presentes, por unanimidade de votos, sem quaisquer reservas ou ressalvas, tomaram as 
seguintes deliberações: (i) Aprovar, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, a 
prestação de garantias reais pela Companhia, mediante a celebração do contrato de cessão fidu-
ciária (“Contrato de Cessão Fiduciária”), em que a Companhia figura como cedente, para fins de 
garantir o pagamento integral e tempestivo de 13,30% do Valor Nominal Unitário (conforme definido 
no Contrato de Cessão Fiduciária) ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (conforme de-
finido no Contrato de Cessão Fiduciária), devidos pela CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens 
S.A. (“CVC Brasil”) aos Debenturistas por força do Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão 
de Debêntures Não Conversíveis em Ações, em até Duas Séries, da Espécie Quirografária, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos da CVC Brasil, celebrado em 29/03/2019, conforme adi-
tado (“Escritura 4ª Emissão”) e do Instrumento Particular de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, da CVC Brasil, celebrado em 21/01/2021, conforme aditado (“Escritura 5ª 
Emissão”), sem considerar, portanto, a Remuneração (conforme definido no Contrato de Cessão Fi-
duciária) e outros custos ou encargos que possam ser devidos aos Debenturistas (conforme definido 
no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Obrigações Garantidas”). Em garantia do fiel, integral e pontual 
cumprimento das Obrigações Garantidas, a Companhia, por meio do Contrato de Cessão Fiduciária 
e na melhor forma de direito, em caráter irrevogável e irretratável, de modo pro-solvendo, nos termos 
do artigo 66 B, §s 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei nº 4.728, dos artigos 18 a 20 da Lei 9.514, do artigo 1.361 
e seguintes do Código Civil, do Decreto-Lei nº 911 e da Resolução do Banco Central do Brasil 
nº 264, de 25/11/2022 (“Resolução BCB 264”), transfere e cede fiduciariamente às Cessionárias 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), livres e desembaraçados de quaisquer ônus 
ou restrições, com exceção dos ônus constituídos pelo Contrato de Cessão Fiduciária (os incisos 
abaixo, em conjunto, “Créditos Cedidos Fiduciariamente”): (a) Direitos de crédito, presentes e futuros, 
decorrentes de transações de compra e venda de bens e serviços já efetuadas, nesta data, ou que 
venham a ser efetuadas durante a vigência das Debêntures 4ª Emissão (conforme definido no Con-
trato de Cessão Fiduciária) e das Debêntures 5ª Emissão (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária), por meio de cartões de crédito, representados por unidade de recebíveis que atendam 
aos critérios de elegibilidade elencados na Cláusula 1.2 do Contrato de Cessão Fiduciária (“URs”), 
que estarão identificados nos registros eletrônicos disponibilizados pelas Cessionárias junto a deter-
minada central registradora a ser indicada pela CVC Brasil, desde que referida registradora observe 
a regulamentação do Banco Central do Brasil, em especial a Resolução nº 4.734 de 27/06/2019, da 
Resolução BCB 264, incluindo, mas não se limitando, à convenção entre entidades registradoras 
(“Entidade Registradora”), em quantidade suficiente para manutenção do Montante da Cessão Fidu-
ciária (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) até o integral cumprimento das Obriga-
ções Garantidas (“Recebíveis dos Cartões”), observado o disposto na Cláusula 3.1 do Contrato de 
Cessão Fiduciária; (b) todos e quaisquer recursos que vierem a ser depositados em contas correntes 
a serem abertas e mantidas junto ao Banco Citibank S.A., instituição financeira com sede na Ave-
nida Paulista, nº 1111, 2º Andar (parte), Bela Vista, CEP 01311-920, São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 
33.479.023/0001-80, na qualidade de banco depositário e administrador (“Banco Administrador”), de 
titularidade das Cedentes (em conjunto, “Contas Arrecadadoras”), no prazo de até 60 dias contados 
da data de assinatura do Contrato de Cessão Fiduciária nas quais transitarão obrigatoriamente os 
Recebíveis dos Cartões, bem como os Investimentos Permitidos (conforme definido no Contrato de 
Cessão Fiduciária), incluindo recursos eventualmente em trânsito nas Contas Arrecadadoras, ou em 
compensação bancária, inclusive eventuais acréscimos ou valores, seja a que título for, incluindo, 
mas não se limitando a multa, juros e demais encargos a eles relacionados, líquidos de tarifas e 
comissões devidas (“Direitos das Contas Arrecadadoras”); e (c) todos os Investimentos Permitidos 
que sejam constituídos para formação de Cash Collateral (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária). (ii) Autorizar a diretoria da Companhia ou seus procuradores, conforme o caso, a praticar 
perante qualquer entidade todos os atos necessários para a outorga da garantia real ora aprovada, 
incluindo, mas não se limitando à celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, bem como celebrar 
aditamentos ao referido instrumento, registrar e averbar o Contrato de Cessão Fiduciária, podendo 
praticar todos os atos necessários para a sua perfeita eficácia. 5. Lavratura e Aprovação da Ata: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Reunião da Diretoria, da qual 
se lavrou a presente ata. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Santo André/SP, 
06/04/2023. Mesa: Sr. Marcelo Kopel - Presidente, Sra. Julia Amadi Soares - Secretária. JUCESP nº 
148.686/23-0 em 18/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

B.F.M.O. Assessoria e Consultoria Ltda.
CNPJ/MF nº 04.204.567/0001-30 – NIRE 35.218.883.411

Edital de Convocação
B.F.M.O. Assessoria e Consultoria Ltda. convoca os sócios para se reunirem em Reunião Extraordinária, que se 
realizará em 02/05/2023 às 10:00 horas, na Rua Ricardo Hildebrand, nº 336, Eroise, Leme-SP, para examinar, 
discutir e votar a seguinte Ordem do Dia: dissolução, liquidação e extinção da sociedade em decorrência de 
sua inatividade. Egídio Osti Neto – Sócio Administrador. Leme, 17/04/2023. (20, 21 e 25/04/2023)
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Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. 
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. (“Com-
panhia”) a se reunirem às 09:00, do dia 28 de abril de 2023, na sede social, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Monsenhor Antonio Pepe, nº 94, Parque Jabaquara, facultada 
a participação digital através do link https://us02web.zoom.us/j/84994689394?pwd=M2s5S1NXc
mFTblhCTDd4MTlFNG5kdz09, bem como a assinatura da respectiva Ata por meio digital a ser 
disponibilizado, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a. Tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e 
o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022; b. Destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022; c. Reeleição dos membros da Diretoria; d. Remuneração dos administradores da Compa-
nhia. A Companhia informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sede 
social da Companhia os documentos elencados na Lei 6.404/76. São Paulo, 20 de abril de 2023. 
Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor (20, 21 e 25/04/2023)
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Publicidade Legal
Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.

CNPJ/MF nº 30.914.898/0001-74

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas

1. Contexto Operacional – A OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos 
S.A. (“Companhia” ou “OPY Health”), foi constituída em 12/07/2018, com sua 
sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 1098, Sala 57, Edifício It 
Office, Itaim Bibi, São Paulo-SP, tendo como objeto social a gestão de ativos 
e participações societárias em outras sociedades no setor de saúde, hospi-
talar e laboratorial. O capital social inicial da Companhia, subscrito na data 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.116 28.106 38.378 102.460
Contas a receber – – 87.556 24.573
Ativo financeiro – – 125.965 111.250
Dividendos a receber 15.453 26.454 – –
Impostos a recuperar 3.640 2.405 9.889 6.604
Partes Relacionadas – 313 – –
Outros ativos 32 187 870 1.104

26.241 57.465 262.658 245.991
Não circulante
Ativo financeiro. – – 600.532 545.270
Contas a receber. – – – 37.900
Impostos a recuperar. – – 12.996 14.200
Aplicações financeiras. – – 10.867 8.901
Outros ativos. 90 26 560 618

90 26 624.955 606.889
Investimentos 526.827 496.117 – –
Imobilizado 834 212 3.871 3.298
Intangível 8 111 289.546 320.668

527.669 496.440 293.417 323.966
Total do ativo 554.000 553.931 1.181.030 1.176.846

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 475 739 19.310 10.800
Fornecedores – Confirming – – 15.204 13.149
Empréstimos e financiamentos – – 63.681 59.492
Debêntures – – 4.547 5.188
Dividendos a pagar 67.701 117.954 67.701 117.954
Arrendamentos – – 27 174
Obrigações trabalhistas 4.056 5.305 8.567 8.939
Impostos e contribuições a recolher 629 354 4.894 6.042
IRPJ e CSLL a recolher 131 – 2.641 2.281
Impostos diferidos – – 10.794 3.128
Outros passivos 1.351 – 1.662 9.368

74.343 124.352 199.028 236.515
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 190.200 212.667
Debêntures. – – 56.964 51.921
Arrendamentos. – – – 82
Impostos e contribuições a recolher – – 1.148 1.390
IRPJ e CSLL diferidos – – 182.224 166.962
Impostos diferidos. – – 71.011 73.945
Provisão para riscos fiscais, 

trabalhistas e cíveis – – 798 859
Outros passivos. – – – 2.926

– – 502.345 510.752
Patrimônio líquido
Capital social 187.471 187.471 187.471 187.471
Reserva legal 29.126 23.769 29.126 23.769
Reserva de lucros 263.060 217.719 263.060 217.719
Outorga de ações – 620 – 620

479.657 429.579 479.657 429.579
Total do passivo e patrimônio 

líquido 554.000 553.931 1.181.030 1.176.846

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita líquida dos serviços 

prestados 8.957 5.295 377.549 305.250
Custo de serviço prestado (1.793) (1.037) (117.934) (95.716)
Lucro bruto 7.164 4.258 259.615 209.534
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (17.457) (25.033) (65.220) (70.421)
Resultado de equivalência 

patrimonial 121.891 96.821 – –
Outras receitas (despesas) 

operacionais (6.323) (6.333) (5.814) (5.674)
Resultado antes do resultado 

financeiro e dos tributos 105.275 69.713 188.581 133.439
Receita financeira 1.492 695 9.275 5.499
Despesa financeira (30) (554) (45.972) (29.302)
Resultado financeiro, líquido 1.462 141 (36.697) (23.803)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 106.737 69.854 151.884 109.636
Corrente (2.863) – (23.131) (20.751)
Diferido 3.271 3.271 (21.608) (15.760)
Lucro líquido do exercício 107.145 73.125 107.145 73.125
Resultado básico e diluído por ação 0,57 0,39 0,57 0,39

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 107.145 73.125 107.145 73.125
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 107.145 73.125 107.145 73.125

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Outorga de 

Ações
Reserva 

Legal
Reserva de 

Lucros
Total Patrimônio 

LíquidoSubscrito A integralizar Integralizado
Saldo em 31/12/2020 200.001 (12.530) 187.471 – 20.113 286.147 493.731
Lucro líquido do exercício – – – – – 73.125 73.125
Constituição de reserva legal – – – – 3.656 (3.656) –
Dividendos propostos – – – – – (120.530) (120.530)
Dividendos minimos obrigatórios – – – – – (17.367) (17.367)
Plano de outorga de ações – – – 620 – – 620
Saldo em 31/12/2021 200.001 (12.530) 187.471 620 23.769 217.719 429.579
Saldo em1º janeiro 2022 200.001 (12.530) 187.471 620 23.769 217.719 429.579
Lucro líquido do exercício – – – – – 107.145 107.145
Constituição de reserva legal – – – – 5.357 (5.357) –
Dividendos minimos obrigatórios – – – – – (25.447) (25.447)
Dividendos propostos – – – – – (31.000) (31.000)
Plano de outorga de ações – – – (620) – – (620)
Saldo em 31/12/2022 200.001 (12.530) 187.471 – 29.126 263.060 479.657

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 106.737 69.854 151.884 109.636
Depreciação e amortização 9.755 9.726 25.177 25.113
Bônus de adimplência – – (1.530) (1.880)
Apropriação custo de transação 

debentures e emprestimos – – 885 –
Outorga de ações (620) 620 (620) 620
Remuneração de ativo financeiro de 

concessão – – (172.653) (132.045)
Equivalência patrimonial (121.891) (96.821) – –
Provisões e reversões para riscos 

trabalhistas – – (62) (93)
Juros emprestimos, debêntures e 

arrendamentos – – 43.489 26.480
Ajuste a valor presente – – (2.773) 3.322
Outros 7 1.364 7 1.364
Fluxos de caixa operacionais antes das 

movimentações no capital de giro (6.012) (15.257) 43.804 32.517
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (22.816) 11.813
Estoques – – – 10
Impostos a recuperar (1.235) (2.393) (2.080) 395
Outras contas a receber 91 (190) (11.680) (190)
Fornecedores (264) 662 8.196 3.117
Pis e cofins diferidos – – 1.852 2.054
IRPJ, contribuição social (2.204) 80 (9.122) 279
Partes relacionadas, líquidas 313 1.802 313 31
Ativo financeiro da concessão – – 120.025 108.214
Obrigações trabalhistas (1.249) 5.222 (372) 6.985
Impostos a recolher 275 – 2.684 (339)
Outras contas a pagar 1.351 – 1.345 (12.241)
Caixa gerado (consumido) nas 

operações (2.922) 5.183 88.345 120.128
Pagamento de IRPJ e CSLL (528) – (14.843) (17.058)
Pagamento de juros sobre financiamento, 

debêntures e arrendamentos – – (39.318) (25.874)
Caixa líquido gerado (consumido) 

pelas atividades operacionais (9.462) (10.074) 77.988 109.713

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa de atividades de 
investimentos

Aquisição de ativo imobilizado (664) (1.577) (984) (1.712)
Aquisição de ativo intangível – (197) – (196)
Aplicações Financeiras – – (580) 11.859
Aquisição de ativo financeiro (custo de obra) – – (17.349) (16.494)
Recebimento de dividendos 80.488 89.320 – –
Recebimento de Juros sobre capital 

próprio 18.948 13.513 – –
Aporte de capital na investida (3.600) – – –
Caixa líquido gerado (consumido) 

pelas atividades de investi-
mentos 95.172 101.059 (18.913) (6.543)

Fluxo de caixa de atividades de 
financiamentos

Ingresso de empréstimos – – 18.889 104.399
Custo transação Emprestimos – – (2.197)
Fornecedores e prestadores de 

serviços – Confirming – – 2.561 5.309
Ingresso de debêntures – – – 60.000
Custo transação debêntures – – – (2.892)
Amortização de empréstimos, 

debêntures e arrendamentos – – (36.521) (140.490)
Resgate/(aplicação) de depósitos 

vinculados – (1.386) 7.640
Dividendos pagos (106.700) (72.300) (106.700) (72.300)
Caixa líquido consumido pelas 

atividades de financiamentos (106.700) (72.300) (123.157) (40.531)

Redução (aumento) líquido em 
caixa e equivalentes de caixa (20.990) 18.685 (64.082) 62.639

Caixa e equivalentes no 
início do exercício 28.106 9.421 102.460 39.821

Caixa e equivalentes no 
final do exercício 7.116 28.106 38.378 102.460

Variação do caixa e equivalentes 
de caixa (20.990) 18.685 (64.082) 62.639

da sua constituição, foi de 1.000 ações, correspondente a R$  1 (mil reais). 
Em 26/08/2019, a Companhia teve sua denominação social alterada para OPY 
Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. (anteriormente denominada 
IG4 Healthcare Participações S.A.). Em 23/09/2019, foi aprovado o aumento do 
capital social da Companhia, mediante a subscrição de 200.000.000 duzentos 
milhões de ações, aumentando o capital social para R$ 200.001. Em outubro 
de 2019 e em janeiro de 2020, houve aporte de capital de R$ 501 e R$ 670, 
respectivamente, pelo FIP PE SOPP Fundo de Investimento em Participações II 
para custeio das despesas, ainda em sua fase pré-operacional.
2. OPY e suas controladas

2022 2021
ONM Health S.A. (a) 100,00% 100,00%
OZN Health SPE S.A. (b) 100,00% 100,00%
OPY Serviços Hospitalares S.A. (c) 100,00% –

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros, Acionistas e Administradores da
OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial individual e consolidado em 31/12/2022 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. em 
31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 17 de março de 2023.

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011.609/O-8
Danilo Namura Lombardoso
Contador CRC nº 1 SP 278829/O-3 

Diretor Presidente
Otavio Ferreira da Silveira

Diretor Financeiro
Rogério Bolzani Caldas

Contador Responsável
Ronney Donizete Fernandes

CRC 1SP 286.064/O-3

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Sintel Tecnologia e Informação S/A.
CNPJ/MF nº 58.048.000/0001-41 – NIRE 35.300.459.750

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 03/04/2023
Data, Hora e Local: Aos 03/04/2023, às 10h00, em sua sede social, na Rua Manoel Coelho 676, Centro, 
São Caetano do Sul-SP. Convocação: Dispensada a Convocação, face à presença da totalidade dos acionis-
tas. Presença: Acionistas presentes representando a totalidade do Capital Social. Mesa: Presidida por Carlos 
Wagner dos Santos e Secretariada por José Antônio Costardi dos Santos. Ordem do Dia: Ordinária: 
(a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir, e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31.12.2022; (b) Deliberar acerca da destinação do resultado do exercício social findo 
em 31.12.2022. Deliberações Ordinárias aprovadas por unanimidade de votos: Aprovadas as contas 
apresentadas pelos administradores, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, cujas publicações foram realizadas em 28/03/2023. Aprovado o Resultado do 
exercício social supracitado. Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 03/04/2023. Ass.: Carlos 
Wagner dos Santos – Presidente; José Antônio Costardi dos Santos – Secretário. JUCESP – Registrado 
sob o nº 147.083/23-0 em 14/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Athena Saúde Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 31.701.408/0001-14 – NIRE 35.300.522.681

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 28 de abril de 2023
O Conselho de Administração da Companhia vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), convocar os Acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a 
ser realizada, em primeira convocação, em 28/04, às 10h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo 
Zoom, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração, de 10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 132, I, II e III, e do art. 289, § 3º, da Lei das S.A., para 
examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir 
e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
findo em 31/12/2022; (ii) deliberar sobre a renúncia de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iii) 
fixação do número e reeleição dos membros do Conselhos de Administração; (iv) deliberar sobre findo a remuneração 
global dos administradores da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31/12/2023; e (v) ratificar a 
alteração do jornal de grande circulação para a publicação dos atos societários e demais documentos do interesse 
social da Companhia. Para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à 
Companhia, aos cuidados do Departamento de Relacionamento com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com 
no mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do adminis-
trador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em 
cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação do outorgante e do outorgado, data e 
objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante. As pessoas naturais, acionistas, somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, 
§ 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. Os documentos relativos às 
matérias encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 20/04/2023. Ricardo 
Leonel Scavazza – Presidente do Conselho de Administração. (20, 21 e 25/04/2023)

Caltabiano McLarty Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.133.841/0001-16 – NIRE 35.300.319.796

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 02/05/2023 às 
11 horas, na forma virtual, nos termos tutelados pela Lei 14.030/2020 e Instrução Normativa DREI nº 81/2020, 
para deliberarem sobre o exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 
31/12/2022 e deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2022. A 
Assembleia Geral Ordinária será realizada por intermédio da Plataforma Google Meet. Cada acionista receberá um 
convite eletrônico, onde constará o endereço eletrônico para que o Acionista tenha acesso ao ambiente virtual da 
Assembleia Geral Ordinária. O ambiente estará disponível para acesso com 30 (trinta) minutos de antecedência ao dia 
e horário constantes nesta Convocação. Considerando a realização da Assembleia Geral Ordinária por meio virtual, 
os documentos a serem examinados serão encaminhados via correio eletrônico dos Acionistas no dia 24/04/2023. 
São Paulo, 20/04/2023. Alessandro Portella Maia – Diretor Presidente. (20, 21 e 25/04/2023)

Servgás Distribuidora de Gás S/A
CNPJ/MF nº 55.332.811/0001-81

Assembléia Geral Ordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 16 de Maio de 2.023, Terça-Feira, às 10:00 horas, no Hotel Ibis São Paulo Expo, com endereço 
na Rua Eduardo Viana, 163 – Barra Funda – São Paulo/SP – Telefone (11) 3393.7300, por motivo 
de força maior, decorrente de reparos na sede administrativa, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: I – Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2.022. II – Destinação do resultado líquido do 
exercício social encerrado em 31/12/2.022. III – Outros assuntos. Guarulhos/SP, 13 de Abril de 2.023. 
Demetrio Augusto Zacharias – Diretor Presidente  (24, 25 e 26/04/2023)

Edição impressa produzida pelo Jornal Data Mercantil com 
circulação diária em bancas e assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site:
https://datamercantil.com.br/publicidade-legal
A autenticação deste documento pode ser conferido através do
QR CODE ao lado

Comcitrus S.A.
CNPJ/MF nº 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S/A (“companhia”), a se 
reunirem em AGE, que será realizada no dia 05/05/2023, às 09hs, e em segunda chamada às 09hs 
e 30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a reforma do estatuto 
social da companhia; b) Outros assuntos de interesse da Companhia. Adicionalmente informamos 
que, por motivo de sua sede social não apresentar condições para reuniões, ambas a assembleia será 
realizada na Al. Búzios, nº 182, CEP 14708-050, Jd. do Bosque, na cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo. Bebedouro, 20/04/2023. José Francisco de Fátima Santos, Presidente do Conselho 
de Administração e Diretor Presidente. (25, 26 e 27/04/23)
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DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,0589 / R$ 5,0595 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,0380 / R$ 5,0400 *
Turismo - R$ 5,1600 / 
R$ 5,2480
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,37%

OURO BM&F
R$ 318

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,40% 
Pontos: 103.946
Volume financeiro: 
R$ 19,774 bilhões
Maiores altas: Pão de 
Açúcar CBD ON (4,61%), 
Raizen PN (3,86%), São 
Martinho ON (3,14%)
Maiores baixas: CSN 
Mineração ON (-5,36%),  
Braskem PNA (-4,34%), 
Bradespar PN (-4,18%)
S&P 500 (Nova York): 
0,09%
Dow Jones (Nova York): 
0,2%
Nasdaq (Nova York): 
-0,29%
CAC 40 (Paris): -0,04%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,11%
Financial 100 (Londres): 
-0,02%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,1%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,58%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,78%
CSI 300 (Xangai e
 Shenzhen): -1,24%
Merval (Buenos Aires): 
2,93%
IPC (México): 0,99%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Maio 2022: 0,47%
Junho 2022: 0,67%
Julho 2022: -0,68%
Agosto 2022: -0,36%
Setembro 2022: -0,29%
Outubro 2022: 0,59%
Novembro 2022: 0,41%
Dezembro 2022: 0,62%
Janeiro 2023: 0,53%
Fevereiro 2023: 0,84%

Azaleia Participações S.A.
CNPJ/MF nº 34.530.986/0001-23

JOÃO HAGOP NERCESSIAN – DIRETOR
RG 11.659.330-1 – CPF 074.863.378-27

PAULA DUARTE SILVEIRA – CONTADORA
CRC-SP nº 1SP 176.292/O-2 CPF: 156.878.358-22

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31/12/2022
31/12/2022

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 11.937.840,99
Outros Resultados Abrangentes 0,00
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO 11.937.840,99

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA O EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO /2022.
1- CONTEXTO OPERACIONAL: A empresa tem por objeto social 
holdings de instituições não financeiras e aluguel de imóveis próprios. 
2- APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As 
Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com os princípios fundamentais da contabilidade, 
observando a legislação comercial e fiscal. 3- SUMÁRIO DAS 
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) O resultado é apurado pelo 
regime de competência das receitas e despesas, tendo como forma de 
tributação o Lucro Presumido; b) A empresa não possui imobilizados 
em seus ativos; c) Os demais ativos circulantes e realizáveis a longo 
prazo estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 
quando aplicáveis, pelos valores de juros e atualizações monetárias; 
d) Os passivos circulantes e exigíveis a longo prazo estão demons-
trados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicáveis, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias; 

e) A equivalência patrimonial foi calculada mediante a aplicação da 
percentagem da participação do contribuinte no capital da coligada 
ou controlada, sobre o valor de patrimônio líquido, dessa aplicação 
apuramos: - Resultado Positivo na Equivalência Patrimonial no valor 
de R$ 12.556.917,52 referente a empresa Triunfo Agropecuária S.A., 
registrado no grupo Outras Receitas - Resultado Negativo na Equi-
valência Patrimonial no valor de R$ 169.594,91 referente a empresa 
Santa Barbara Imóveis S.A. e R$ 355.962,69 referente a empresa 
Brumado Participações S.A., registrado no grupo Despesas Finan-
ceiras 4- CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 26.865.777,00 
(vinte e seis milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil, setecentos 
e setenta e sete reais), representado por 26.865.777 (vinte e seis 
milhões, oitocentas e sessenta e cinco mil, setecentas e setenta 
e sete) ações ordinárias nominativas sem valor nominal, ao preço 
de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas.

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 E 31/12/2021 (Valores expressos em Reais)
31/12/2022 31/12/2021

ATIVO 61.679.086,41D 52.740.321,24D
CIRCULANTE 844,98D 3.093.439,73D
CAIXA 614,30D 103,80D
CAIXA GERAL 102,80D 102,80D
CAIXA 102,80D 102,80D
Caixa 102,80D 102,80D
BCOS.C/MOVIMENTO 10,01D 1,00D
BCOS.C/MOVIMENTO 10,01D 1,00D
Bco. Itaú S/A 10,01D 0,00
Bco. Bradesco S/A 0,00 1,00D
APLICAÇÕES FINANC.DE 
LIQUIDEZ IMEDIATA 501,49D 0,00

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 501,49D 0,00
Banco Itaú S/A 501,49D 0,00
OUTROS CREDITOS 230,68D 3.091.252,52D
DIVIDENDOS A RECEBER 0,00 3.091.252,50D
DIVIDENDOS A RECEBER 0,00 3.091.252,50D
Santa Barbara Imóveis S.A. 0,00 3.091.252,50D
ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 229,90D 0,00
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 229,90D 0,00
Antecipações 229,90D 0,00
TRIBUTOS A RECUPERAR/ COMPENSAR 0,78D 0,02D
TRIBUTOS A RECUPERAR/ COMPENSAR 0,78D 0,02D
IRRF s/ Aplicações Financeiras 0,78D 0,02D
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 2.083,41D
APLIC. FINANC. COM REND. PÓS FIXADOS 0,00 2.083,41D
C.D.B. 0,00 2.083,41D
Bco. Bradesco S/A 0,00 2.083,41D
NÃO CIRCULANTE 61.678.241,43D 49.646.881,51D
INVESTIMENTOS 61.678.241,43D 49.646.881,51D
INVESTIMENTOS 61.678.241,43D 49.646.881,51D
CONTROL.E COLIGADAS – 
EQUIV. PATRIMON. 61.678.241,43D 49.646.881,51D

Agio s/Investimento – Santa Bárbara 0,00 2.288.075,99D
Brumado Participações Ltda. 0,00 2.803.301,04D
Triunfo Agropecuária Ltda. 0,00 23.194.505,80D
Santa Bárbara Imóveis Ltda. 0,00 867.867,99D
Ágio s/Investimento – Brumado 0,00 1.650.817,31D
Ágio s/Investimento – Triunfo 0,00 18.842.313,38D
Brumado Participações S.A. 4.098.155,66D 0,00
Triunfo Agropecuária S.A. 54.593.736,70D 0,00
Santa Bárbara Imóveis S.A. 2.986.349,07D 0,00

31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO e PATRIMONIO 
LIQUIDO 61.679.086,41C 52.740.321,24C

CIRCULANTE 1.882,52C 3.092.958,34C
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 3,92C 0,84C
IMPOSTOS A RECOLHER 3,92C 0,84C
FEDERAIS 3,92C 0,84C
Imposto de Renda 0,16C 0,15C
Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido 3,76C 0,69C

OBRIGAÇÕES COM O PES-
SOAL 1.878,60C 1.705,00C

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIA-
RIAS 1.878,60C 1.705,00C

OBRIG. PREVIDENCIARIAS 1.878,60C 1.705,00C
INSS 1.878,60C 1.705,00C
OUTRAS OBRIGAÇÕES 0,00 3.091.252,50C
CONTAS A PAGAR 0,00 3.091.252,50C
CONTAS A PAGAR 0,00 3.091.252,50C
M.S.A.Q.B.Imóveis Ltda. 0,00 3.091.252,50C

NÃO CIRCULANTE 251.607,16C 159.607,16C
EMPRESTIMOS E FINANCIA-
MENTOS 251.607,16C 159.607,16C

OUTROS DÉB.C/SÓCIOS, ADM.
PESSOAS COL. 251.607,16C 159.607,16C

SÓCIOS 251.607,16C 159.607,16C
Maria Stella Assumpção Quartim 
Barbosa 251.607,16C 159.607,16C

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 61.425.596,73C 49.487.755,74C
CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 26.865.777,00C 26.865.777,00C
CAPITAL SOCIAL 26.865.777,00C 26.865.777,00C
CAPITAL SOCIAL 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Capital Social 26.865.777,00C 26.865.777,00C
RESERVAS DE CAPITAL 0,63C 0,63C
RESERVAS DE CAPITAL 0,63C 0,63C
RESERVAS DE CAPITAL 0,63C 0,63C
Fundo para Aumento de Capital 0,63C 0,63C
RESERVAS DE LUCROS 34.559.819,10C 22.621.978,11C
RESERVAS DE LUCROS 34.559.819,10C 22.621.978,11C
RESERVAS DE LUCROS 34.559.819,10C 22.621.978,11C
Reserva Legal 1.882.553,59C 1.285.661,54C
Reserva de Lucros 32.677.265,51C 21.336.316,57C

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
EM 31/12/2022 E 31/12/2021 (Valores expressos em Reais)

Descrição 2022 2021
RECEITA BRUTA 0,00 0,00
RECEITA LÍQUIDA 0,00 0,00
LUCRO BRUTO 0,00 0,00
Despesas Administrativas (92.060,06) (93.369,70)
Pro Labore (72.720,00) (66.000,00)
INSS (14.544,00) (13.200,00)
Honorários Profissionais (300,00) 0,00
Custas e Emolumentos (546,16) (146,30)
Licença de Uso (249,90) (240,00)
Serviços Gráficos 0,00 (10,40)
Propaganda e Publicidade (3.700,00) (13.773,00)
Despesas Tributárias (468,40) (715,88)
Taxa de Fiscalização Municipal (195,38) (177,52)
Impostos e Taxas Diversos (273,02) (538,36)
Despesas Financeiras (526.574,04) (1.207,31)
Despesas Bancárias (1.009,30) (1.204,75)
Despesa com IOF (7,14) (2,56)
Deságio em Investimentos (525.557,60) 0,00
Receitas Financeiras 34,18 7,61
Rendimento de Aplic. Financeiras 34,18 7,61
Outras Receitas Operacionais 12.556.917,52 12.655.346,24
Receita de Equivalência Patrimonial 12.556.917,52 12.648.281,24
Indenização de Terceiros 0,00 7.065,00
RESULTADO ANTES DO IR E CSL 11.937.849,20 12.560.060,96
Provisões para IR e CSL (8,21) (1,84)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (5,14) (1,15)
Contribuição Social Sobre o Lucro (3,07) (0,69)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 11.937.840,99 12.560.059,12

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL REALIZADO 

AUTORIZADO Fundo para
RESERVAS 

DE LUCROS Reserva
Capital Social Aumento de Capital Reserva Legal de Lucros Total

Saldo em 31/12/2021 26.865.777,00 0,63 1.285.661,54 21.336.316,57 49.487.755,74
Resultado do Período 11.937.840,99 11.937.840,99
Reserva Legal 596.892,05 -596.892,05 0,00
Saldo em 31/12/2022 26.865.777,00 0,63 1.882.553,59 32.677.265,51 61.425.596,73

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
PELO MÉTODO DIRETO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2022
Valores pagos a fornecedores (4.479,80)
Valores pagos a empregados (64.720,80)
CAIXA GERADO PELAS OPERAÇÕES (69.200,60)
Tributos pagos (22.371,69)
FLUXO DE CAIXA ANTES DE ITENS 
EXTRAORDINÁRIOS (91.572,29)

Outros recebimentos(pagamento) líquidos (2.014,39)
CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS (93.586,68)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de ações/cotas 2.097,18
CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTOS 2.097,18

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos tomados 92.000,00
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTOS 92.000,00

Aumento nas Disponibilidades 510,50
DISPONIBILIDADES – NO INÍCIO DO PERÍODO 103,80
DISPONIBILIDADES – NO FINAL DO PERÍODO 614,30

Distribuidora e Importadora Irmãos Avelino S.A.
CNPJ nº 02.814.340/0001-81

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 30/06/2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
30/06/2022 30/06/2021

Receita operacional líquida 398.395 204.320
Custo das mercadorias vendidas (315.893) (159.537)
Lucro bruto 82.502 44.783
Receitas/ (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (53.927) (27.973)
Despesas comerciais (25.524) (13.502)
Resultado de equivalência patrimonial 807 288
Lucro antes das despesas e receitas financ. 3.858 3.596

30/06/2022 30/06/2021
Despesas financeiras (7.607) (2.634)
Receitas financeiras 4.525 3.201

(3.082) 567
Lucro antes do IRPJ e CSLL 776 4.163
IRPJ e CSLL - corrente e diferido - (2.539)
Lucro líquido do exercício 776 1.624
Lucro por lote de mil ações (em Reais) 0,08 0,16

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
30/06/2022 30/06/2021

Lucro líquido do exercício 776 1.624
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 776 1.624

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Ágio em transações de 
capital

Reserva de 
lucros Total

Saldos em 30/06/2020 10.094 2.399 241 (1.732) 29.876 40.878
Lucro líquido do exercício - - - - 1.624 1.624
Constituição de Reserva legal - - 81 - (81) -
Distribuição de dividendos - - - - (463) (463)
Transferência para compensação - (2.399) - - 2.399 -
Saldos em 30/06/2021 10.094 - 322 (1.732) 33.355 42.039
Lucro líquido do exercício - - - - 776 776
Constituição de Reserva legal - - 39 - (39) -
Distribuição de dividendos - - - - (465) (465)
Saldos em 30/06/2022 10.094 - 361 (1.732) 33.627 42.350

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
30/06/2022 30/06/2021

Lucro antes do IRPJ e CSLL 776 4.163
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com 
recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação 943 1.088
Amortização 3.153 455
Depreciação direito de uso - CPC 06(R2) 1.541 1.463
Provisão para demandas judiciais 79 (162)
Provisão para devedores duvidosos 1.425 286
Provisão para perdas de estoques 13 (33)
Resultado da equivalência patrimonial (807) (288)
Ajuste a valor presente - Arrendamento mercantil - 533
Resultado ajustado 7.123 7.505
Diminuição/ (aumento) ativo
Contas a receber (17.069) (4.643)
Estoques (15.323) (3.672)
Créditos diversos e impostos a recuperar (56) (1.580)
Depósitos judiciais 233 (47)
Aumento/(diminuição) passivo
Fornecedores 11.819 8.189
Obrigações trabalhistas e tributárias 955 (1.579)
Contas a pagar e adiantamento de clientes 8.358 4.233
Arrendamento mercantil (2.616) (1.873)
Fluxo de caixa gerado pelas ativid. operac. (6.576) 6.533
IRPJ e CSLL pagos - (140)

30/06/2022 30/06/2021
Fluxo de caixa gerado pelas ativid. operac. (6.576) 6.393
Atividade de investimento
Investimentos 7.282 -
Aquisição de participação societária / 
carteira de clientes (35.220) (2.365)
Imobilizado (7.175) (2.795)
Intangível (12.635) (3.717)
Efeito da incorporação
Caixa e equivalentes de caixa incorporado 
(Vinhais/Mariusso) 383 1.901
Fluxo de caixa aplicado nas atividades 
de investimento (47.365) (6.976)
Atividade de financiamento
Empréstimos e financiamentos 53.259 1.640
Dividendos pagos (465) (463)
Pagamento/(recebimento) 
do ativo - partes relacionadas 185 2.163
Recebimento/(pagamentos) 
do passivo - partes relacionadas (4.681) (2.856)
Fluxo de caixa gerado pelas ativid. de financ. 48.298 484
Diminuição de caixa e equiv. de caixa (5.643) (99)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 7.499 7.598
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 1.856 7.499
Diminuição de caixa e equiv. de caixa (5.643) (99)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 30/06/2022 30/06/2021
Circulante 102.019 57.551
Caixa e equivalentes de caixa 1.856 7.499
Contas a receber 48.342 21.787
Estoques 45.310 22.412
Tributos a recuperar 5.670 4.537
Créditos diversos 841 1.316
Não circulante 89.249 27.278
Partes relacionadas 487 763
Depósitos judiciais 223 351
Investimentos 93 93
Imobilizado 14.597 7.689
Intangível 58.193 13.465
Direito de uso de arrendamento 15.656 4.917
Total do ativo 191.268 84.829
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 81.645 34.059
Fornecedores 50.586 22.117
Empréstimos e financiamentos 15.131 800
Obrigações trabalhistas 4.604 2.264
Obrigações tributárias 2.432 570
Partes relacionadas 117 3.036
Adiantamento de clientes 1.711 516
Arrendamento mercantil 2.598 3.011
Contas a pagar 4.466 1.745
Não circulante 67.273 8.731
Empréstimos e financiamentos 45.274 1.428
Obrigações tributárias 472 692
Partes relacionadas 46 47
Provisão para demandas judiciais 240 161
Contas a pagar 7.292 2.531
Arrendamento mercantil 13.949 3.872
Patrimônio líquido 42.350 42.039
Capital social 10.094 10.094
Reserva legal 361 322
Ágio em transações de capital (1.732) (1.732)
Reserva de lucro 33.627 33.355
Total do passivo e patrimônio líquido 191.268 84.829

Antonio Celso Dias Avelino – Presidente 
Priscila Monaco – Diretora Financeira

Francisco Dantas de Medeiros – Contador 
CRC 1SP 136.925/O-3

NOTAS EXPLICATIVAS
A companhia, apresenta seus demonstrativos financeiros seguindo as normas contábeis geralmente aceitas, tendo por base a Lei 11.638/2007 e pronunciamentos subsequentes. Os resultados são auditados 
anualmente por auditoria independente a aprovados pelo seu Conselho de Administração. Notas do Balanço Patrimonial – Demonstração da Posição Financeira: A, B, C e F - Os saldos destas contas 
apresentaram variações relevantes em função do aumento de vendas oriundo de crescimento orgânico e por aquisição. D - A empresa realizou a aquisição e incorporação da empresa Vinhais Comércio 
Importação e Exportação de Alimentos Ltda. Valor da empresa pago parcialmente sendo seu passivo remanescente registrado em Contas a Pagar. A empresa também registrou o ativo intangível de suas 
operações com proteínas. E - A empresa revisou, em função da aquisição, os cálculos de Arrendamento Mercantil (IFRS16). G - A empresa captou recursos no mercado financeiro a título de empréstimo para 
financiar aquisições e o crescimento de suas operações.

DECLARAÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em 09 de fevereiro de 2023, a Baker Tilly 4Partners auditores Independentes S.S. expediu relatório do auditor independente sobre as Demonstrações Financeiras da Distribuidora e Importadora Irmãos Avelino 
S.A.  com base no ano findo em 30/06/2022. A Baker Tilly emitiu sua opinião com ressalva, em função do não reconhecimento do crédito tributário oriundo de uma posição favorável no trânsito em julgado sobre 
a exclusão de ICMS da base da apuração das contribuições PIS e COFINS no valor de R$ 7,2 milhões. Este valor terá impacto positivo no resultado da empresa no ano fiscal que se encerrará em 
30/06/2023. As demonstrações financeiras, bem como a opinião completa dos auditores independentes encontram-se disponíveis na versão digital deste jornal.
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Publicidade Legal

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,4924
Dólar (EUA) - 5,0595
Franco (Suíça) - 5,6938
Iene (Japão) - 0,03765
Libra (Inglaterra) - 
6,3036
Peso (Argentina) - 
0,02297
Peso (Chile) - 0,006215
Peso (México) - 0,281
Peso (Uruguai) - 0,1299
Yuan (China) - 0,7337
Rublo (Rússia) - 
0,06212
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,5791

Patriani Incorporação 07 SPE Ltda.
CNPJ/ME nº 20.301.211/0001-71 – NIRE 35.228.377.276

Ata de Reunião de Sócios
Realizada em 10/03/2023, às 09:00 horas, na sede da empresa, presidida por Valter Patriani, RG nº 
39.001.001-7/SSP/SP, CPF/ME nº 860.625.818-00, e secretariada por Luis Carlos Battistini Júnior, OAB/
SP nº 240.385, dispensada a convocação face ao comparecimento do sócio Valter Patriani e da sócia 
Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda., que representam a totalidade do capital social. Ordem do 
Dia: O Sr. Presidente informou a todos que esta Reunião tinha por finalidade a deliberação sobre a redução 
do capital social da empresa e aprovação da alteração do contrato social. Deliberações tomadas por 
unanimidade: a. Uma vez que o capital social se encontra integralmente subscrito e integralizado, com 
fundamento no art. 1.082, II, do Código Civil, devido ao capital social se mostrar excessivo em relação ao 
objeto da sociedade, aprovam os sócios a redução do capital social, no valor de R$4.233.954,00. b. A 
redução do capital é feita restituindo-se o valor acima à sócia Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda. c. 
O capital social que era R$6.807.000,00, dividido em 680.700 quotas no valor nominal de R$10,00 cada, 
totalmente subscrito e integralizado, fica reduzido para R$2.573.040,00 divididos em 257.304 quotas no 
valor de R$10,00 cada, totalmente subscrito e integralizado, distribuído da seguinte forma: Sócio: Patriani 
Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Quotas: 250.497; Capital Social: R$2.504.970,00; Participação: 
99%. Sócio: Valter Patriani; Quotas: 6.807; Capital Social: R$68.070,00; Participação: 1%. Total: 
257.304; R$2.573.40,00; 100%. d. Em razão de tal redução, aprovam os sócios alterar o contrato 
social. Encerramento: Encerrada a deliberação, a presente ata foi aprovada. Santo André, 10/03/2023. 
(ass.) Presidente da mesa: Valter Patriani; Secretário da Mesa: Luis Carlos Battistini Junior. Sócios: 
Valter Patriani; Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda. Valter Patriani.

Via Sudeste Transportes S/A
CNPJ/MF nº 32.184.522/0001-87

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios 
findos de 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais) 

1. Contexto Operacional – A Via Sudeste Transportes S/A. é uma empresa que 
tem por objetivo a exploração dos serviços de transporte coletivo de passageiros e 
seus atos constitutivos registrados na Jucesp em 05 de dezembro de 2018, iniciou 
suas operações em março de 2019 operando com cerca de 681 veículos ônibus é 
responsável por 51% dos passageiros transportados no sistema de ônibus municipal 
da área sudeste no município de São Paulo, conforme contrato de concessão com a 

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro (Em Reais)
Ativo N.E. 2022 2021
Ativo 432.768.967,19 413.002.026,53
Circulante 247.482.082,35 211.675.897,66
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 692.225,10 707.605,07
Caixa 692.225,10 697.021,07
Banco c/movimento – 10.584,00
Contas a Receber 5 23.839.430,83 38.851.263,24
Contas a Receber (Sptrans) 23.839.430,83 38.851.263,24
Outros Créditos 208.002.298,68 158.481.340,39
Veiculos Destinados a Venda 6 165.688.970,24 125.066.935,74
Adiantamentos Diversos 7 42.313.328,44 33.414.404,65
Mútuos 8 7.994.001,84 5.962.176,75
Via Sul Transportes Urbanos Ltda 7.994.001,84 5.962.176,75
Estoques 9 5.153.693,40 5.993.512,21
Almoxarifado 5.153.693,40 5.993.512,21
Despesas Pagas Antecip. 1.800.432,50 1.680.000,00
Apropriações de Aluguéis 1.800.432,50 1.680.000,00
Não Circulante 185.286.884,84 201.326.128,87
Realizável a Longo Prazo 10 1.740.273,24 5.442.412,04
Depósitos restituiveis 1.740.273,24 894.565,59
Trans com partes Relacionadas – 4.547.846,45
Consórcio Via Sul – 4.547.846,45
Investimentos 5.029.498,22 2.035.579,58
Investimentos/Terminais 5.029.498,22 2.035.579,58
Imobilizado 11 178.517.113,38 193.848.137,25
Imobilizado 256.013.686,92 241.376.584,89
(-) Depreciação e amortização (77.496.573,54) (47.528.447,64)
Total Ativo: 432.768.967,19 413.002.026,53
Passivo N.E. 2022 2021
Passivo 432.768.967,19 413.002.026,53
Circulante 156.850.372,74 130.312.222,73
Contas a Pagar 1.866.385,93 1.682.545,50
Aluguel,água,luz 1.866.385,93 1.682.545,50
Valores a Pagar 21.722.505,80 16.647.559,39
Fornecedores 12 21.092.553,49 16.273.542,92
Outras contas a pagar 187.198,82 1.315,73
Serviços Profissionais 442.753,49 372.700,74
Obrigações Fiscais 13 2.251.884,62 266.370,46
Tributos Federais 2.237.775,19 251.953,35
Tributos Municipais 8.312,70 8.620,38
Outros Impostos e Taxas 5.796,73 5.796,73
Obrigações Trabalhistas 14 22.352.517,96 11.509.335,65
Obrigações Trabalhistas e Prev. 22.352.517,96 11.509.335,65
Mútuos 15 4.777.581,82 3.389.778,31
Transações com Empresas 1.969.095,70 –
Viação Grajau S/A 2.808.486,12 3.389.778,31
Obrigações por Emprést. 103.879.496,61 96.816.633,42
Obrigações por Empr. e Financ. 17 103.879.496,61 96.816.633,42
Não Circulante 217.679.538,97 225.808.220,75
Valores a Pagar 217.679.538,97 225.808.220,75
Empréstimos e Financiamentos 17 128.444.153,19 141.503.557,48
Mútuos 16 215.089,34 3.650.952,73
Contas a pagar de processos judiciais 18 89.020.296,44 80.653.710,54
Patrimônio Liquido 19 58.239.055,48 56.881.583,05
Capital Social 24.992.000,00 24.992.000,00
Reserva de Capital 16.297.251,37 16.297.251,37
Reserva de Capital 16.297.251,37 16.297.251,37
Reserva de Lucros 15.592.331,68 15.592.331,68
Reserva Legal 1.066.715,77 1.066.715,77
Reserva para contingência 14.525.615,91 14.525.615,91
Reserva Estatutária – –
Resultado acumulados 1.357.472,43 –
Resultado de Exercicio Anteriores 115.000,04 –
Resultado de Exercicio Corrente 1.242.472,39 –
Total Passivo: 432.768.967,19 413.002.026,53

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro (Em Reais)

Data Título Da Conta
Capital 
Social

Resultado 
Exerc. Anterior

Resultado 
do Periodo

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatutária

Reserva Para 
Contingência Total

02/01/2021 Transf.entre contas (fornecedor) – (174,72) – – – – – (174,72)
18/02/2021 Transf.entre contas (processo) – 43.333,50 – – – – – 43.333,50
01/03/2021 Transf.entre contas (processo) – 20.007,00 – – – – – 20.007,00
31/12/2021 Transf. Para Reserva de Capital – – (8.076.150,39) 8.076.150,39 – – – –
31/12/2021 Transf. Para Reserva de Capital – – 517.244,25 (517.244,25) – – – –
31/12/2021 Transf. Para Reserva Legal – – – – – – – –
31/12/2021 Transf. Para Reserva de Contingência – – – – – – – –
31/12/2021 Transf. Para Reserva Estatutária – (63.165,78) – – – – 63.165,78 –
31/12/2021 Transf.entre contas (processo) – – – – – – (2.644.152,50) (2.644.152,50)
31/12/2021 Lucro Líquido do Exercicio – – 7.558.906,14 – – – – 7.558.906,14
Saldo em 31/12/2021 24.992.000,00 – – 16.297.251,37 1.066.715,77 – 14.525.615,91 56.881.583,05
01/04/2022 Transf.entre contas (processo) – 115.000,04 – – – – – 115.000,04
31/12/2022 Lucro Líquido do Exercicio – – 1.242.472,39 – – – – 1.242.472,39
Saldo em 31/12/2022 24.992.000,00 115.000,04 1.242.472,39 16.297.251,37 1.066.715,77 – 14.525.615,91 58.239.055,48

Demonstração de Resultado 
do Exercício Encerrado em: 31 de dezembro (Em Reais)

N.E. 2022 2021
Receita Bruta de Serviços Prestados 20 591.506.675,33 490.505.733,29
(-) Deduções da Receita (11.830.133,47) –
Receita Liquida de Serviços Prestados 579.676.541,86 490.505.733,29
(-) Custo de Operação 21 (392.014.157,60) (298.360.598,81)
(-) Custo de Fiscalização 21 (16.251.911,86) (14.079.675,40)
(-) Custo de Manutenção 21 (27.679.041,86) (25.810.014,92)
Lucro Bruto 143.731.430,54 152.255.444,16
(-) Despesas Administrativas 21 (102.250.471,99) (113.883.160,44)
Lucro Operacional 41.480.958,55 38.372.283,72
(+) Receitas Financeiras 20 6.740,85 22.247,69
(-) Outras Despesas 21 (17.903.353,00) (14.429.578,75)
(+) Outras Receitas 20 3.795.593,42 1.741.083,19
(-) Despesas Financeiras 21 (25.485.626,64) (17.684.317,17)
Resultado Liq. Antes do IRPJ e CSLL 1.894.313,18 8.021.718,68
(-) IRPJ e CSLL (651.840,79) (462.812,54)
Resultado após IRPJ e CSLL 1.242.472,39 7.558.906,14

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro (Em Reais)

1 – Atividades Operacionais 2022 2021
A) Resultado Líquido Ajustado:
(+) Lucro líquido do exercício 1.242.472,39 7.558.906,14
(+) Ajuste no Patrimônio 115.000,04 (2.580.986,72)
(+) Depreciação 29.968.125,90 27.656.576,51
(=) Lucro Líquido Ajustado 31.325.598,33 32.634.495,93
B) (Acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante:
(-) Contas a receber (25.610.202,09) (11.875.677,00)
(-) Outros Créditos (8.898.923,79) (32.646.526,65)
(-) Mútuos (2.031.825,09) (5.962.176,75)
(+) Estoque 839.818,81 (1.865.703,59)
(-) Despesas Pagas Antecipadamente (120.432,50) (280.000,00)
(=) Total (Acréscimo)/ Decréscimo do Ativo 
Circulante (35.821.564,66) (52.630.083,99)

C) Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo Circulante
(+) Contas a Pagar 183.840,43 255.936,35
(+) Fornecedores 4.819.010,57 5.221.285,95
(+) Outras Contas a pagar 185.883,09 (1.182.208,62)
(+) Serviços Profissionais 70.052,75 5.140,85
(+) Obrigações Fiscais 1.985.514,16 (146.863,00)
(+) Obrigações Trabalhistas 10.843.182,31 (7.122.690,67)
(+) Mútuos 1.387.803,51 1.740.996,41
(+) Obrigações por Emprest. e Financ. 7.062.863,19 51.297.287,18
(=) Total Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo 
Circulante 26.538.150,01 50.068.884,45

Total das Atividades Operacionais 22.042.183,68 30.073.296,39
2 – Atividades de Investimento
(-) Depósitos Restituiveis (845.707,65) 21.838.518,76
(+) Transações com parte Relacionadas 4.547.846,45 8.628.867,99
(-) Investimentos (2.993.918,64) (526.781,23)
(-) Imobilizados (14.637.102,03) (40.045.672,09)
Total das Atividades de Investimento (13.928.881,87) (10.105.066,57)
3 – Atividades de Financiamento/Empréstimos
(-) Empréstimos e Financ. Bancários (13.059.404,29) (33.852.049,03)
(-) Mútuos (3.435.863,39) (7.297.150,10)
(-) Riscos Fiscais e Outros Passivos 8.366.585,90 22.623.201,83
(=) Total das Atividades de Financiamento (8.128.681,78) (18.525.997,30)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de 
Caixa (1+2+3) (15.379,97) 1.442.232,52

Caixa e Equivalente de Caixa no Início do 
Período 707.605,07 734.627,45

Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do 
Período 692.225,10 707.605,07

Secretaria Municipal de Transportes da Cidade de São Paulo. Sua principal fonte de 
receita é a remuneração recebida da São Paulo Transportes S.A. – SPTRANS., pela 
prestação de serviço de transporte. Considerando que esta concessionária e a Via 
Sul Transporte Urbano Ltda., firmaram entre si, Contrato de Aliança para Cooperação 
Técnica e Operacional com a finalidade de garantir a esta concessionária à capacita-
ção técnica e operacional necessárias para atender às exigências das Concorrências 
001/2015-SMT/GAB Contrato 023/19 Lote E4 , 002/2015-SMT/GAB Contrato 034/19 
Lote AR5. 2. Apresentação Das Demonstrações Contábeis – As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e são apresentadas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação bra-
sileira (Lei n. º 6.404/76) que incluem os novos dispositivos, dispositivos alterados e 
outros revogados pela Lei n. º 11.638 de 28 de dezembro de 2007 e Lei n. º 11.941/09 
e 12.973/2014. Também foram consideradas as orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. Todos os valores são expressos 
em Reais. 3. Príncipais Práticas Contábeis – a) Apuração do Resultado: As receitas 
e despesas estão demonstradas obedecendo ao regime de competência. b) Ativos 
e Passivos: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os doze meses 
subsequentes à data do balanço patrimonial são considerados como longo prazo e, 
consequentemente, como Ativos e Passivos Não Circulantes. c) Ajuste a valor pre-
sente: Não houve a necessidade de ajuste a valor presente dos ativos e passivos de 
curtos e longos prazos em atendimento ao previsto no NBC TG 12. d) Estoques: Os 
materiais de almoxarifado estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando 
o preço corrente de mercado. e) Imobilizado: Os bens e direitos foram registrados 
pelos seus custos originais de aquisição, formação ou construção. A depreciação é 
acumulada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. 
f) Demais ativos circulantes e realizável a longo prazo: Os registros são efetuados 
pelo valor líquido de realização. g) Passivo Circulante e não circulante: Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores dos documentos (notas 
fiscais, contratos e documentos correspondentes, etc., acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e cambiais. h) Empréstimos e 
Financiamentos Bancários: Registra os valores principais atualizados dos contratos 
de financiamento, incluindo encargos financeiros incidentes até a data do balanço. i) 
Tributação: PIS, COFINS, Imposto de Renda e Contribuição Social. Por força da 
Lei nº 12.860 as contribuições para o PIS e a COFINS foram reduzidas à alíquota 
zero (zero), a partir de maio de 2013. Nossa empresa possuía em 31/12/2022, um 
número de 3.096 empregados diretos, beneficiando indiretamente um número ainda 
maior de famílias da Zona Sudeste de São Paulo. O benefício da desoneração da folha 

Francisco Parente dos Santos
Diretor

Vicente dos Anjos Dinis Ferraz 
Diretor

José Crisóstomo da Silva
CRC.1SP093845/O-6

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
com base em documentos e informações apresentados pela sociedade.

de pagamento para o setor de transporte através da edição da lei nº 12.546/2011, e 
ampliada por alterações posteriores Lei nº 12.715/2012, Lei nº 12.794/2013 e Lei nº 
12.844/2013 que reduziu a contribuição patronal que era de 20% sobre a folha de 
pagamento para 2% sobre a Receita Operacional. O imposto de renda e contribuição 
social estão enquadrados no regime de tributação do Lucro Real trimestral, que utiliza 
as alíquotas efetivas do imposto de renda e da contribuição social sobre lucro real. 
j) Remuneração e Encargos. Esta conta é representada pelo saldo em 31.12.2022 
dos salários, das férias, do pró-labore, dos montantes devidos ao INSS, IRRF, FGTS 
e outros impostos e contribuições a pagar, bem como dos valores do parcelamento de 
INSS vencíveis em curto prazo. 

Patriani SPE 01 Incorporação Ltda.
CNPJ/ME nº 16.637.533/0001-19 – NIRE 35.226.796.32-8

Ata de Reunião de Sócios
Reunião realizada em 10/03/2023, às 09:00 horas, na sede da empresa, presidida por Valter Patriani, RG 
nº 39.001.001-7/SSP/SP, CPF/ME nº 860.625.818-00, e secretariada por Luis Carlos Battistini Júnior, 
OAB/SP nº 240.385, dispensada a convocação, face ao comparecimento do sócio Valter Patriani e 
da sócia Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda., que representam a totalidade do capital 
social. Ordem do Dia: O Sr. Presidente informou que esta Reunião tinha por finalidade a deliberação 
sobre a redução do capital social da empresa e aprovação da alteração do contrato social em razão de 
tal redução. Deliberações tomadas por unanimidade: a. Uma vez que o capital social se encontra 
integralmente subscrito e integralizado, com fundamento no Artigo 1.082, II, do Código Civil, e se 
mostrar excessivo em relação ao objeto da sociedade, aprovam os sócios a redução do capital social, 
no valor de R$1.755.756,00. b. A redução do capital é feita restituindo-se o valor acima à sócia Patriani 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. c. Assim, o capital social que era de R$10.838.000,00, dividido em 
1.083.800 quotas no valor nominal de R$10,00 cada uma, já totalmente subscrito e integralizado, fica 
reduzido para R$9.082.240,00 divididos em 908.224 quotas no valor de R$10,00 cada uma, já totalmente 
subscrito e integralizado, distribuído da seguinte forma, entre os sócios: Sócio: Patriani Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.; Quotas: 897.386; Capital Social: R$8.973.860,00; Participação: 99%. Sócio: 
Valter Patriani; Quotas: 10.838; Capital Social: R$108.380,00; Participação: 1%. Total: 908.224; 
R$9.082.240,00; 100%. d. Em razão de tal redução, aprovam os sócios alterar o contrato social. 
Encerramento: Encerrada a deliberação, a presente ata foi aprovada. Santo André, 10/03/2023. (ass.) 
Presidente da mesa: Valter Patriani; Secretário da Mesa: Luis Carlos Battistini Junior. Sócios: Valter 
Patriani; Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda., Valter Patriani.

Patriani SPE 05 Incorporação Ltda.
CNPJ/ME nº 18.630.056/0001-95 – NIRE 35.227.442.171

Ata de Reunião de Sócios
Realizada em 13/02/2023, às 09:00 horas, na sede da empresa, presidida por Valter Patriani, RG nº 
39.001.001-7/SSP/SP, CPF/ME nº 860.625.818-00 e secretariada por Luis Carlos Battistini Júnior, 
OAB/SP nº 240.385, dispensada a convocação face ao comparecimento do sócio Valter Patriani e 
da sócia Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda., que representam a totalidade do capital 
social. Ordem do Dia: O Sr. Presidente informou a todos que esta Reunião tinha por finalidade a 
deliberação sobre a redução do capital social da empresa e aprovação da alteração do contrato social 
em razão de tal redução. Deliberações tomadas por unanimidade: a. Uma vez que o capital social 
se encontra integralmente subscrito e integralizado, com fundamento no Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, e se mostra excessivo em relação ao objeto da sociedade, aprovam os sócios a redução do 
capital social, no valor de R$631.370,00. b. A redução do capital é feita restituindo-se os valores 
acima à sócia Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda. c. O capital social que era R$3.323.000,00, 
dividido em 332.300 quotas no valor nominal de R$10,00 cada, totalmente subscrito e integrali-
zado, fica reduzido para R$2.691.630,00 divididos em 269.163 quotas no valor de R$10,00 cada, 
totalmente subscrito e integralizado, distribuído da seguinte forma: Patriani Empreendimentos
Imobiliários Ltda.; 265.840 quotas; R$2.658.400,00; 99,00%. Valter Patriani: 3.323 quotas; 
R$33.230,00; 1,00%. Total: 269.163 quotas; R$2.691.630,00; 100,00 %. d. Em razão de tal 
redução, aprovam os sócios alterar o contrato social. Encerramento: Encerrada a deliberação, a 
presente ata foi aprovada. Santo André, 13/02/2023. (ass.) Presidente da mesa: Valter Patriani; 
Secretário da Mesa: Luis Carlos Battistini Júnior. Sócios: Valter Patriani; Patriani Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., Valter Patriani.

Patriani SPE 04 Incorporação Ltda.
CNPJ/ME nº 17.658.534/0001-02 – NIRE 35.227.341.006

Ata de Reunião de Sócios
Realizada em 10/03/2023, às 09:00 horas, na sede da empresa, presidida por Valter Patriani, RG nº 
39.001.001-7/SSP/SP, CPF/ME nº 860.625.818-00, e secretariada por Luis Carlos Battistini Júnior, OAB/
SP nº 240.385, dispensada a convocação face ao comparecimento do sócio Valter Patriani e da sócia 
Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda., que representam a totalidade do capital social. Ordem 
do Dia: O Sr. Presidente informou que esta Reunião tinha por finalidade a deliberação sobre a redução do 
capital social da empresa e aprovação da alteração do contrato social em razão de tal redução. Delibera-
ções tomadas por unanimidade: a. Uma vez que o capital social se encontra integralmente subscrito 
e integralizado, com fundamento no Artigo 1.082, II, do Código Civil, e se mostra excessivo em relação 
ao objeto da sociedade, aprovam os sócios a redução do capital social, no valor de R$481.712,00. b. A 
redução do capital é feita restituindo-se os valores acima à sócia Patriani Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. c. Assim, o capital social que era R$8.602.000,00, dividido em 860.200 quotas no valor nominal de 
R$10,00 cada uma, já totalmente subscrito e integralizado, fica reduzido para R$8.120.280,00 divididos 
em 812.028 quotas no valor de R$10,00 cada uma, já totalmente subscrito e integralizado, distribuído da 
seguinte forma, entre os sócios: Sócio: Patriani Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Quotas: 803.426; 
Capital Social: R$8.034.260,00; Participação: 99%. Sócio: Valter Patriani; Quotas: 8.602; Capital 
Social: R$8.602,00; Participação: 1%. Total: 812.028; R$8.12.280,00; 100%. d. Em razão de 
tal redução, aprovam os sócios alterar o contrato social. Encerramento: Encerrada a deliberação, 
a presente ata foi aprovada. Santo André, 10/03/2023. (ass.) Presidente da mesa: Valter Patriani; 
Secretário da Mesa: Luis Carlos Battistini Junior. Sócios: Valter Patriani; Patriani Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., Valter Patriani.
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Negócios

Motos elétricas: empresa constrói 
fábrica em Manaus e prevê 
faturamento de R$ 69 milhões

A Gerdau quer dominar 
o mercado de grafeno – 
começando pelo Japão

Cinco anos atrás, 
a Gerdau come-
çou a olhar para o 

mercado de grafeno como um 
movimento defensivo. 

Na época, acreditava-se 
que o material – descoberto 
apenas 13 anos antes – pode-
ria ser usado para fazer ligas 
leves que substituiriam o aço, 
ameaçando o ganha-pão da 
siderúrgica.

Depois de estudar a fun-
do o assunto, a gigante gaú-
cha percebeu que o risco de 
‘disrupção’ era muito baixo, 
mas que o grafeno poderia 
ser usado para turbinar diver-
sos produtos adjacentes a seu 
negócio, como tintas, concre-
to e plástico.

Assim nasceu a Gerdau 
Graphene, com o objetivo de 
desenvolver e comercializar 
produtos com grafeno em sua 
composição. 

Agora, a Graphene acaba 
de fechar a maior parceria co-
mercial de sua curta história de 
dois anos: um contrato com a 
Sumitomo para a distribuição 
de plásticos aditivados com 
grafeno no mercado japonês.

O produto que a Gra-
phene vai vender no Japão 

é uma combinação do cha-
mado masterbatch (bolinhas 
de plástico concentrado que, 
depois de derretidas, moldam 
o plástico que a gente vê nas 
embalagens de shampoo, por 
exemplo) com um composto 
químico de grafeno. 

Ao acrescentar 0,5% 
de grafeno nesta mistura, é 
possível reduzir em 30% a 
quantidade de plástico usada.

“Isso gera uma economia 
no custo final do produto por-
que você produz um material 
mais fino,” o CEO da Graphe-
ne, Alexandre Corrêa, disse. 

Além disso, há um ganho 
de produtividade. 

As indústrias derretem o 
masterbatch para colocar no 
molde e fabricar o produto 
final. “Como o grafeno é um 
ótimo condutor térmico, per-
cebemos que ele gera um ga-
nho de produtividade de 7% 
a 8%, porque ele faz com que 
se chegue mais rápido no ca-
lor que precisa para derreter o 
plástico.”

Alexandre disse que isso 
é extremamente relevante na 
indústria de transformação 
porque as máquinas são mui-
to caras.                Brazil Journal 

No momento em 
que você lê essa 
matéria as peças 

das motos elétricas da Boram 
Eletric Motors cruzam os ma-
res em direção à Zona França 
de Manaus, no Amazonas. 
Elas serão usadas para a pri-
meira leva de 300 motoci-
cletas que serão montadas na 
fábrica da empresa, prevista 
para ser inaugurada em julho 
deste ano.

A unidade já consumiu 
mais de 10 milhões em inves-
timentos, valor dividido entre 
a estrutura fabril e a compra 
dos materiais para produção 
dos primeiros meses. O ne-
gócio nasceu em 2019 na ca-
pital amazônica pelas mãos 
dos empreendedores e irmãos 
Thiago e Hélio Freire como 
importação. Entre as vindas e 

vindas da China, país de onde 
trazia os produtos variados 
como eletroeletrônicos, com-
putadores, painéis solares e 
equipamentos de construção 
para o mercado brasileiro a 
partir da sua trade, a Freire 
Import, Thiago enxergou nas 
motos elétricas um potencial 
de negócio em meio à cruzada 
global por veículos sustentá-
veis.Com um fabricante local 
asiático, fechou uma primeira 
compra de 10 unidades – e 
vendeu. O irmão, profissional 
de TI e também conhecedor 
do ecossistema da Zona Fran-
ca, entrou no negócio e juntos 
investiram 7 milhões de reais. 
Ao longo dos últimos anos, os 
dois comercializaram mais de 
1200 veículos em três estados 
da região norte: Amazonas, 
Rondônia e de Roraima, lo-

cais onde contam com 9 lojas, 
entre conceito e convencio-
nais. No último ano, a em-
presa faturou R$ 13 milhões 
oferecendo os cinco mode-
los do portfólio.  Entre eles, 
scooter, moto cross e patine-
tes, com preços que ficam en-
tre R$14.750,00, da scooter, e 
R$ 19.900,00, da new choper. 
A receita corresponde a uma 
taxa de crescimento de 225% 
em relação ao resultado obti-
do no ano anterior: 4 milhões.

A abertura da fábrica 
marca o novo momento do 
negócio em busca de uma ex-
pansão nacional. Com a mon-
tagem local e o uso de parte 
de componentes adquiridos 
de fornecedores nacionais, a 
operação terá uma redução 
“significativa de alguns im-
postos”, afirma Freire.     Exame

 As concessioná-
rias que admi-
nistram seis dos 

aeroportos mais movimenta-
dos do país querem porque 
querem renegociar cerca de 
R$ 5 bilhões em outorgas 
vincendas com descontos de 
até 10%, pagando o restante 
com precatórios.

A Anac já disse não, mas, 
segundo técnicos, ao menos 
três delas Galeão (RJ), Gua-
rulhos (SP) e Confins (MG) 
ainda insistem.

Precatórios são títulos 
de dívidas da União com 
sentenças definitivas da Jus-
tiça que são pagos pelo Te-
souro, respeitando uma fila.

No mercado, é comum 
uma empresa comprar ou ven-
der esses papéis com descon-

tos, que podem chegar a 30%.
Essas negociações ganha-

ram força porque, no fim de 
2021, uma emenda constitu-
cional sancionada pelo Con-
gresso permitiu o uso des-
ses títulos em pagamento de 
compromissos de concessões 
(como a outorga), na compra 
de imóveis públicos em lei-
lão, e na quitação de dívidas 
tributárias com a União.

Para as companhias, esse 
é um bom negócio porque, 
com os descontos na compra 
e venda dos precatórios, elas 
acabam desembolsando me-
nos dinheiro na hora de quitar 
débitos com o governo.

Técnicos da Anac afir-
mam que as empresas que 
venceram as três primeiras 
rodadas de concessão estão 

avaliando a renegociação 
com desconto: Inframérica, 
que administra os aeroportos 
de Brasília (DF) e Natal (RN); 
RIOGaleão (Galeão, RJ); 
GRU Airport (Guarulhos, 
SP); e BH Airport (Confins, 
MG).Ainda segundo eles, 
Guarulhos, Galeão e Confins 
seguem firmes na tentativa 
de obterem descontos de até 
10% nos valores, caso ante-
cipem pagamentos futuros 
desde que possam pagar a 
diferença com precatórios.

Na prática, com todos os 
descontos envolvidos nessa 
operação (da renegociação e 
dos títulos adquiridos no mer-
cado), o valor devido pelas 
empresas poderia cair de R$ 
5 bilhões para R$ 3,1 bilhões.

Julio Wiziack/Folhapress

Concessionárias de 
aeroportos querem 

renegociar R$ 5 bi com 
governo
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